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Procuradora do Município do Rio de Janeiro. Professora colaboradora do PPGDP da UFG. Visiting 
fellow junto à Harvard Law School/Human Rights Program. Pós-Doutora em Administração na 
Ebape/FGV. Doutora em Direito pela UFG. Doutora pela Universidade Gama Filho.

Vivianne Alves Bragança Brandão
Auditora de Controle Externo no TCE/GO e advogada. Mestranda do Programa de Pós-Graduação 
em Direito e Políticas Públicas (PPGDP), nível mestrado profissional, na UFG. Especialista em 
Controle Externo e Governança Pública no Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP), Direito 
Administrativo na Faculdade Única de Ipatinga (Funip), Direito Constitucional na Universidade 
Cândido Mendes e Processo Civil na Faculdade Unida de Campinas (FacUNICAMPS).



SOBRE AS COLABORADORAS

Alexia Becker
Ilustradora digital especializada em retratos personalizados e estamparia. Criadora da marca 
de ilustrações Iluztra.Ale. Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela UniRitter. Intercâmbio 
acadêmico na Universitat Politècnica de Catalunya, em Barcelona. Sócia no escritório Vera Zaffari 
& Co, no cargo de gestora de projetos de arquitetura comercial.

Laís Cristina Oliveira Afonso Silva
Revisora de textos com prática nas áreas acadêmica e jurídica. Graduada em Letras – Língua 
Portuguesa pela UFSC. Pós-Graduanda em Revisão de Textos pela PUC Minas.

Mônica Cristina Corrêa
Graduada em Letras (Francês, Português e Italiano) pela Universidade de São Paulo. Mestre 
em Língua e Literatura Francesa (tradução literária). Doutora em Língua e Literatura Francesa. 
Pós-Doutora em Literatura Comparada (Brasil-França) também pela USP. Ganhou o prêmio 
Antoine de Saint-Exupéry – Valeurs Jeunesse por sua obra infantojuvenil O aviador e o pescador 
(2014). Traduziu autores franceses para editoras como Iluminuras, Bertrand Brasil e Barcarolla. 
Entre 2015 e 2020, traduziu seis obras de Antoine de Saint-Exupéry para a Editora Companhia 
das Letras, em que permanece como tradutora de clássicos franceses.

Verônica Rodrigues Times
Professora das línguas portuguesa e francesa. Graduada em Letras com licenciatura em Letras – 
Português/Francês pela UFRGS. Mestre em Estudos da Linguagem: Teorias do Texto e do Discurso 
pelo Programa de Pós-Graduação em Letras da UFRGS.


